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Resumo

É comum ouvir-se dizer que países regionalizados apresentam níveis de de-
senvolvimento económico-social superiores aos dos países não regionaliza-
dos ou centralizados. Quando em Portugal se fala novamente da regionaliza-
ção do país, é importante aprender com outras experiências de regionalização, 
como Espanha, que iniciou o seu processo de regionalização em 1978. É esse 
o grande objetivo deste trabalho. Nesse sentido, começamos por fazer uma 
revisão da literatura internacional dedicada ao tema geral, enquadrando o 
assunto nas suas várias dimensões.  Fazemos em seguida o mesmo para o 
caso específico espanhol. Feito isto, extraímos as conclusões finais, que não 
são absolutas ou indiscutíveis, porquanto ao longo do processo histórico-
-evolutivo se registaram alguns sobressaltos ou crises (como a do subprime de 
2008, mais tarde bancária e até geral, e a crise da COVID-19, ainda presente). 
As leituras referidas e alguns indicadores económicos e sociais consultados 
sugerem um saldo positivo, apesar de alguma literatura especializada e indi-
cadores poderem apontar noutra direção ou serem pouco conclusivos. Assim, 
ponderados os benefícios e os malefícios da regionalização, parece que os 
primeiros superam os segundos, valendo por isso a pena prosseguir o mesmo 
processo de regionalização em Portugal e, pelo menos, o seu debate.

Palavras-chave: regionalização; descentralização; indicadores macroeconó-
micos; PIB per capita; poder de compra.
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Introdução 

Regionalizar é dividir um país em unidades económicas mais pequenas e 
agrupamentos de integração regional, é intensificar as interações sociais 
e económicas intrarregionais (Goltermann et al. , 2016), sendo ainda refor-
çar a colaboração social, económica em regiões geográficas específicas 
(IGI Global). 

Segundo Darko Vuković et al. (2012), a criação de estados nacionais na 
Europa começou durante o século XVII em França, Inglaterra e Espanha, e 
pré-condição essencial para o sucesso de criação dos estados nacionais foi 
a criação de autoridades centrais em França e Espanha e instituições repre-
sentativas em Inglaterra (Fabrini, 2008). Alemanha e Itália e outros usaram 
vias idênticas na 2.ª metade do séc. XIX. Este conceito de desenvolvimento 
baseava-se na ideia de que “o estado é a nação e a nação é o estado” (Puig, 
2008), e que “o Estado só pode ser unitário”, esquecendo que um Estado 
pode apresentar formas muito diversas, sendo até um Estado complexo a 
solução mais comum (Vuković et al., 2012). 

Portugal encontra-se neste momento a discutir a questão da regionaliza-
ção do país. O partido socialista (PS), de novo no governo, pré-anunciou a 
intenção de levar a cabo um referendo nos anos de 2024-2025, repetindo 
uma experiência malsucedida do final dos anos 90. Nesse âmbito, tem todo 
o interesse e oportunidade analisar processos autonómicos como o espa-
nhol, por ex., aqui mesmo ao lado e já com 44 anos de existência. A ideia é 
“aprender com a experiência dos outros”, apreciar o seu processo, ponderar 
os aspetos positivos e negativos, os pós e contras dessa experiência regio-
nalizadora ocorrida em 1978. 

A regionalização tem permitido aos territórios periféricos e historicamente 
esquecidos pelo poder central terem autonomia para gizarem e implemen-
tarem melhores políticas dada a sua proximidade aos problemas dos cida-
dãos e das regiões. Essa via levou as comunidades que aprovaram os seus 
estatutos no passado a disporem de autogovernos modernos, mais ágeis, 
mais próximos das pessoas. Permitiu ainda igualar e ordenar o nível das 
competências de todas as Comunidades Autónomas (CA), e ultrapassar dife-
renças regionais que surgiram no início do processo. Desta forma foi possí-
vel em Espanha desenhar o mapa das regiões e construir o “Estado das Auto-
nomias” com várias singularidades, entre elas algumas, inclusivamente, com 
línguas cooficiais (Requejo, 2006; García e Sotelo, 1999; Balas Torres, s/d). 
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Em termos de organização, o resto do artigo estrutura-se da seguinte for-
ma: na secção 1 apresenta-se a revisão da literatura geral sobre a regiona-
lização; a secção 2 contém a revisão da literatura dedicada à regionalização 
espanhola; a secção 3 descreve as especificidades do processo de regiona-
lização espanhol; e a secção 4 conclui.

9.1. Os processos de regionalização: revisão da literatura 
geral e metodologias de análise

A literatura sobre a organização administrativa dos países refere a existên-
cia de dois sistemas “puros”, um centralizado e outro descentralizado, o 1.º, 
geralmente menos desenvolvido do que o 2.º.

Um sistema diz-se federado se existe uma hierarquia de governos com po-
deres autonómicos a nível regional, com competências próprias e em que 
“a autonomia de cada governo está institucionalizada” (Weingast, 1995). A 
forma de organização chamada “federalismo de preservação do mercado”, 
expressão do mesmo autor, parece mais eficaz para proteger os direitos de 
propriedade a longo prazo e para promover a eficiência económica. Tal sis-
tema ocorre quando os governos regionais têm poderes regulatórios primá-
rios sobre a economia, mas em que o mercado interno do país é gerido pelo 
governo central (ie., os governos regionais não podem levantar barreiras à 
entrada dos produtos ou serviços de outras regiões). 

Os governos regionais estão habitualmente sujeitos a uma “forte restrição 
orçamental”, sem crédito ilimitado, sem o poder de cunhar moeda, e sem 
poderem beneficiar de auxílio do governo central em caso de insolvência. 
Aquela definição é institucional ou estrutural e mais ampla do que a pers-
petiva puramente fiscal ou de bens públicos, sendo, de certa forma, com-
patível com o divulgado pela literatura científica dedicada ao federalismo 
ou à descentralização fiscal (Tiebout, 1956; Oates, 2005). Inglaterra, EUA, e 
China apresentam essas caraterísticas e a elas se poderá, eventualmente, 
atribuir os seus êxitos económicos (Weingast, 1995). Garantir a proprieda-
de é essencial para assegurar o desenvolvimento económico (North, 1990; 
Olson, 1982). Também Riker (1964), Mckinnon (1994), Weingast (1995), e 
Montinola et al. (1995) referem que o modelo federal pode ser mais eficaz 
no controlo do livre-arbítrio dos governos.

Contudo, os resultados dos processos de regionalização ocorridos e suas 
consequências não são lineares, havendo mesmo autores, como Xie et al. 
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(1999), Akai et al. (2007) e Ogawa e Yakita (2009), por ex., que referem a 
existência de 2 fases no processo de descentralização/regionalização, com 
resultados económicos bons na 1.ª fase e menos bons na 2.ª fase. São vá-
rias as metodologias que os autores usam na abordagem da temática da 
regionalização, mas todas com limitações. Por ex., Arie Kacowicz (1998), no 
método por si usado, começa por identificar o problema da interação entre 
os fatores que moldam a política mundial contemporânea – globalização, 
regionalização e nacionalismo – após o que conclui que o seu impacto não 
pode ver-se isoladamente, um aspeto relevante no âmbito da economia po-
lítica internacional e no da segurança global, nomeadamente no fenómeno 
das comunidades de segurança pluralistas.

Darko Vuković et al. (2012), recorrendo a uma abordagem multidisciplinar, 
identificam 3 modelos no regionalismo na Europa: constitucional; descen-
tralizado; e administrativo. Analisam, também, a criação dos estados nacio-
nais europeus (séc. XVII-XIX), explicam a perspetiva do estado central com 
base no centralismo e na visão hierárquica das relações entre os governos 
(central e regionais), e concluem que prevaleceu esta abordagem na polí-
tica territorial dos estados nacionais até finais do séc. XX. Mais: explicaram 
também a trajetória histórica da regionalização na Alemanha, Itália, França, 
países Escandinavos e Espanha, países com raízes regionalistas há mais de 
200 anos, prestando uma atenção especial à análise das diferentes vias e 
conteúdos da descentralização nos países europeus (a partir de 1970).

Mas o processo de regionalização envolve igualmente, para além da di-
mensão organizativa, questões políticas e de distribuição de poder no ter-
ritório que dependem das relações intergovernamentais existentes (Viana 
et al., 2008) e do relacionamento entre Estado e sociedade civil (Fleury e 
Ouverney, 2007). Por sua vez Vukovic et al. (2012) usam uma abordagem mul-
tidisciplinar para estudarem o processo criador de unidades administrativas 
e territoriais de menor dimensão num estado com transferência de poderes 
centrais para as unidades e autoridades regionais. Bărbieru (2015), por seu 
turno, afirma que a União Europeia (EU) enfrenta duas tendências opostas e 
adversas: i) a nação e o Estado-nação com todos os seus poderes internos e 
externos; e ii) a forma de confederação ou federação no processo de globa-
lização. Por ex., Itália, Espanha, França e, também, a Roménia não só têm de 
enfrentar a pressão regionalista, como o nacionalismo em regiões étnicas 
com elevado grau de autonomia política, e até com ambições separatistas 
do estado. Tatham e Mbaye (2018) apreciaram os sistemas de organização 
administrativo-territorial do Reino Unido (RU) e Espanha e os seus proble-
mas face às ações de independência de algumas entidades locais.
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Terminamos esta secção com a referência a Mora‐Sanguinetti e Rok Spruk 
(2023), autores que usam o método de controle sintético (SCM) para com-
parar a evolução real das regiões espanholas beneficiárias do processo au-
tonómico com uma situação “hipotética” assente em dados de realidades 
internacionais não afetadas por processos de regionalização.

 
9.2. Regionalização espanhola: revisão da literatura específica

Há uma vasta literatura referente à temática da regionalização espa-
nhola, e há até uma linha de investigação específica para avaliar o im-
pacto do quadro institucional no processo de desenvolvimento regional 
(Rodríguez‐Pose, 2013). Por exemplo, Juan Gutiérrez (2002) analisa os 
processos de regionalização e sua influência na democratização dos paí-
ses europeus (Vuković et al., 2012). Hanson (1988) analisa as caraterísticas 
especiais do “problema regional”, a criação dos governos regionais descen-
tralizados para o resolver e ainda as forças de bloqueio desse movimento 
até 1990, e conclui que foram as reformas descentralizadoras de governos 
socialistas de Itália, França e Espanha que levaram às suas organizações 
político-territoriais nos anos 1970-1980 (Melo, 1996) e às transferências 
das estruturas governativas centralizadas para as regionais, falando até de 
um novo nível de governo, o das Comunidades Autónomas (CA), para, num 
contexto de transição democrática, tentar responder às pressões identitá-
rias regionais (Arretche, 1997; Garcia e Sotelo, 1999; Pereira et al., 2015). 
López Martín e Rodero Franganillo (2005) apreciaram a convergência entre 
as CA de Espanha, e, por sua vez, o texto de Gallego et al. (2005) anota que 
construção do estado de bem-estar espanhol só se entende incluindo na 
análise a descentralização político-administrativa iniciada em 1978.

Mas as dinâmicas territoriais espanholas foram também preocupações de 
Wilson (2012), que comparou o sistema partidário espanhol numa pers-
petiva multinível, e avaliou as estruturas competitivas dos partidos e os 
processos de mudança ocorridos no sistema partidário aos níveis central 
e regional. Moreno (2013) foca-se na dimensão territorial da política espa-
nhola, nas relações étnicas e territoriais e ainda na organização interna do 
estado plural. No âmbito mais geral, Sala (2014) analisa o processo de des-
centralização política (1978-2010) tendo em atenção o seu enquadramento 
constitucional e aproveita para rebater os argumentos dos críticos. Já Calvo 
Mendizabal (2014) analisa os desafios da gestão de crises no contexto de 
um alto nível de autonomia regional recorrendo a argumentos prós e con-
tra a descentralização.
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No âmbito setorial, podemos dizer que desde 1920 (Dawson, 1964) e até 
aos anos 2000 (Kuschnir e Chorny, 2010; Viana e Lima, 2011) o conceito se 
limita à organização do sistema de serviços numa base territorial, o acesso, 
financiamento, infraestrutura e logística sendo resultantes de um processo 
de planeamento que articula os sistemas de saúde regionais e centrais. 
Também foram processos deste tipo que a partir dos anos 1970 levaram 
à implementação de reformas descentralizadoras nos sistemas de saúde 
(Almeida, 2008). 

A relação entre descentralização e regionalização resulta evidente em 
todas as experiências internacionais ligadas à valorização do papel das 
regiões no planeamento e gestão desses sistemas (Saltman et al. , 2006; 
Maino et al., 2007, Lima et al., 2010; Viana e Lima, 2011; Pereira et al., 2015). 
Aliás, descentralizar e regionalizar têm sido as vias mais comuns seguidas 
para organizar o setor (Pereira et al., 2015). Casado Diaz (2000), num artigo 
que diz respeito ao mercado laboral, apresenta os resultados de um exer-
cício de regionalização em Espanha recorrendo à metodologia britânica 
Travel-to-WorkAreas (TTWAs), um método criado para aproximar as áreas 
do mercado de trabalho de forma a refletirem zonas independentes nas 
quais a maioria das pessoas vive e trabalha. No âmbito educativo, Bonal 
et al. (2005) estudaram o processo de descentralização educativa das CA, 
a sua situação, e calcularam alguns indicadores-chave para o sector. No 
campo das ajudas públicas, Pérez et al. (2009), com a ajuda de um modelo 
input-output estimaram o impacto económico dos fundos estruturais da UE 
nas CA (1995-1999), nomeadamente ao nível dos efeitos inter-regionais por 
eles gerados no PIB, VAB e emprego.

Na área da convergência, a DGFC-Dirección General de Fondos Comunitarios 
(2010) estudou o crescimento médio real do PIB (2000-2009) e do índice 
do PIB per capita em 2000 e 2009 nas CA, De La Fuente et al. (2016) tra-
balharam sobre as receitas, despesas e saldos fiscais totais das CA, e Lago 
Peñas e Vaquero García (2016) analisaram a evolução dos défices regionais 
e do endividamento público desde 2005. Por sua vez, Pereira et al. (2015) 
estudaram o processo de descentralização/regionalização do sistema de 
saúde (1980-2012), no contexto da redemocratização e reforma do Esta-
do, os diferentes níveis de poder (governo nacional e governos subnacio-
nais) nas dimensões política, administrativa e fiscal, para concluírem, face 
às pressões regionalistas, que: i) a descentralização político-territorial e 
os seus antecedentes foram os fatores determinantes na organização do 
sistema de saúde; ii) a partir da década de 1970, foi a descentralização a 
grande responsável pelos processos de reforma na Europa e América Latina; 
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e ainda que, iii) no geral, as reformas descentralizadoras apresentam sen-
tidos e significados diversos, desde a expressão de tendências democrati-
zantes e participativas até a modernização da gestão pública com ênfase 
na eficiência e qualidade (Fiori, 1995; Melo, 1996; Arretche, 1997; Pereira 
et al., 2015). Por fim, faça-se uma breve referência a um texto de Aguado 
Guadalupe e Blasco-Gil (2023), que associou esse processo à análise da 
repartição dos subsídios, dos seus beneficiários, e do peso desses subsídios 
nas receitas operacionais dos principais beneficiários.

9.3. Especificidades da regionalização espanhola

Espanha é um dos maiores países da UE em extensão territorial (506 mil 
km2), logo atrás da Alemanha e da França, e o 5.º maior em população (47,4 
milhões, INE, 2021), a seguir àqueles dois e ao RU e Itália. Foi a Constituição 
de 1978 (Const.78) que fez de Espanha um dos países mais descentraliza-
dos da Europa. O “Estado das Autonomias” (García e Sotelo, 1999; Requejo, 
2006), como é conhecido, funciona como uma federação, apesar de ser um 
país unitário num regime político monárquico-parlamentarista. Com a cria-
ção das CA, a Const.78 gizou uma divisão político-administrativa em 4 ní-
veis de governo (g): g. central; 17 g. autónomos (CA); 2 cidades autónomas; 
50 g. provinciais; e cerca de 8125 g. locais.

Embora no seu art. 137º tenha definido que CA, províncias e municípios 
têm autonomia para gerirem os seus próprios interesses, a distribuição do 
poder cabe realmente ao Governo Central e ao Governo das CA, restando 
às províncias e aos municípios poderes marginais (Agranoff e Ramos, 1998; 
García e Sotelo, 1999). Contudo, o poder e a autonomia das CA, províncias e 
dos municípios variam de CA para CA de acordo com o plasmado nos seus 
Estatutos de Autonomia. Por ex., os governos provinciais têm mais poder no 
País Basco e menos na Catalunha. Faça-se aqui um parêntesis para referir 
que o relacionamento entre os 2 tipos de governos nem sempre tem sido 
pacífico, apesar da sua intensidade ir variando em resultado da luta políti-
co-ideológica dos partidos que têm repartido o poder (PSOE e PP, sobretu-
do). Mas o fiel da balança tende a inclinar-se mais para as CA, ampliando 
as suas competências e a descentralização político-administrativa. Outra 
curiosidade é que o processo descentralizador espanhol nem sempre foi 
linear em termos políticos, administrativo e fiscal. De facto, a descentraliza-
ção política ocorreu basicamente entre 1979-84, com a institucionalização 
e definição do mapa político-territorial, evoluindo depois das eleições para 
as assembleias regionais e a constituição dos governos das CA.
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Também o traçado destas (CA) apresenta diferenças significativas em ter-
mos de extensão territorial, populacional, aspetos culturais e linguísticos, 
geralmente associadas à história dos territórios. A configuração de uma de-
terminada CA tem na base a sua identidade regional, o passado histórico, 
e ainda a vontade de união das províncias dentro da CA. Foi a descentrali-
zação política que criou condições para a descentralização administrativa 
efetiva. Ao nível de poder, o presidente do governo regional/CA goza de 
grande autonomia na tomada de decisões ao nível das políticas públicas, 
incluindo na formulação dessas políticas (saúde e educação, incluídas).

Em 1980-1994, houve um intenso debate relacionado com a repartição de 
tarefas/responsabilidades/competências entre os vários níveis de governo 
às CA (Jordana, 2006), com a passagem da gestão das políticas públicas 
para as CA a provocar um aumento das despesas públicas (gastos salariais 
e sociais, sobretudo) (Carrillo, 1998). A descentralização fiscal ocorreu em 
1990-2000, mas foi após 2000 que aumentaram as discussões sobre o fi-
nanciamento das CA, e se adotaram os símbolos e identidades territoriais. 
Mas é o governo central que procede à cobrança e repartição de pratica-
mente todos os impostos. O País Basco e Navarra são as exceções pois ar-
recadam-nos diretamente, transferindo para o nível central a parte que diz 
respeito aos serviços nacionais prestados pelo g. central aos territórios. Há 
um elevado grau de cooperação e redistribuição entre ambos os governos 
decorrente do papel ocupado pelo governo central no processo.

As transferências financeiras (condicionadas e não condicionadas) para as 
CA dependem de critérios demográficos, geográficos e administrativos, com 
a maioria das condicionadas geridas e aplicadas livremente. Para Bañon 
Martinez e Tamayo (1998), há uma espécie de paradoxo entre autonomia 
e responsabilidade fiscal no jogo de poder entre os governos central e re-
gionais, com as CA a quererem mais autonomia na arrecadação de seus 
impostos sem quererem assumir os custos políticos pela sua execução. 
Para o governo central seria uma forma de responsabilizar as CA pelos seus 
gastos, mas tal implicaria aceitar uma redução do seu poder ao nível da 
política económica nacional. Assim, as CA aumentam as suas despesas e 
dívidas transferindo para o nível central a responsabilidade política pela 
não execução de alguns serviços sociais. Este modelo favorece o poder, a 
autonomia e a descentralização política e administrativa das e para as CA, 
limitando a atuação do governo central, sem incentivos financeiros para 
coordenar territorialmente as políticas públicas.

9. A PROPÓSITO DE REGIONALIZAÇÃO EM PORTUGAL...
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Foi em 31 de julho de 1981 que os partidos UCD e PSOE aprovaram os 
pactos autonómicos das 17 CA e 2 cidades autónomas (1995), Ceuta e 
Melilha. Estatutos que depois de 2000 vieram a ser ampliados. Como se 
disse, é o art. 2.º da Const.78 que reconhece e garante o direito à autonomia 
das regiões espanholas, e organiza o país em 3 níveis, o do Estado Central, o 
das CA e o das mais de 8125 entidades locais (título VIII). O sistema consti-
tucional é o garante do funcionamento efetivo do Estado, à semelhança dos 
estados federados. As CA da Catalunha, C. Valenciana, I. Baleares, P. Basco, 
Navarra e Galiza dispõem de língua própria cooficial a par da espanhola. O 
regime de financiamento de Navarra e P. Basco, em certa medida, existe nas 
Canárias e nas cidades de Ceuta e Melilha, parcialmente. Mas este modelo 
de descentralização é diferente dos Estados Federais (EUA, etc.). Trata-se de 
um sistema híbrido.

O modelo institucional de cada CA consta do seu Estatuto, que regula o 
quadro institucional próprio, nomeadamente o sistema de atribuição de 
competências e seus limites (art. 148.º e art. 149.º da Constituição). As ins-
tituições de autogoverno das CA são a Assembleia Legislativa e o Conse-
lho de Governo. A estes juntam-se instituições próprias, como o Tribunal 
de Contas, o órgão de consulta jurídica, o Conselho Económico-Social e o 
Defensor do Povo (Provedor). Em cada CA há ainda os órgãos administra-
tivos, centrais ou territoriais, as administrações próprias, organizadas em 
Consejerías (equivalentes aos ministérios das regiões), ou Departamentos 
(de saúde, de educação, etc.) e organismos adstritos às diferentes Conse-
jerías – organismos autónomos, agências, entidades públicas, fundações, 
consórcios ou sociedades comerciais e empresas próprias. Algumas CA têm 
até delegações no exterior.

No mínimo, as CA têm competências legislativas e executivas: i) legisla-
tivas e executivas exclusivas, como os serviços sociais, agricultura, pecuá-
ria, pesca interior, indústria, comércio, turismo, e juventude e desportos; 
ii) para o desenvolvimento da legislação básica do Estado, assim como para 
a implementação desta legislação nas áreas do meio ambiente, da políti-
ca económica, da proteção dos consumidores, da educação, da assistência 
sanitária e da saúde pública; iii) para a execução da legislação aprovada em 
exclusivo pelo Estado, casos do emprego e formação profissional; e, ain-
da iv) legislativas e executivas, mas distintas das do Estado central. Para 
López Guerra et al. (2018), o sistema espanhol permite a cada região ganhar 
ou não a sua “autonomia”, com os seus níveis de competências e autono-
mia decididos em função das necessidades/desejos específicos de cada re-
gião. Estes “estatutos de autonomia” ad hoc diferem entre si. Nalguns casos 
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concedem às regiões competências de segurança, de polícia própria e ou-
tras. Contudo, a Const.78 reserva competências exclusivas e não transferí-
veis para as regiões à administração central, casos dos direitos do trabalho 
e da propriedade intelectual.

Segundo De Otto (1998), a forma “assimétrica” de alcançar a autonomia 
pode ocorrer i) pela via “aprimorada” (art. 151.º) das regiões históricas, como 
Catalunha (1979), P. Basco (1979), Galiza (1981) e Andaluzia (1981), que lhes 
atribuiu de imediato um elevado número de competências, e ii) pela via “co-
mum”, no caso das demais regiões. Para além das 2 vias gerais, a Const.78 
(primeira disposição adicional) reconhece “direitos históricos dos territórios 
forais” e especificidades próprias, nomeadamente no campo fiscal (“hacien-
das forales”), ao P. Basco e Navarra (Moreno, 2002; Carrión‐I‐Silvestre et al., 
2008; Gil‐Serrate et al., 2011; Aray, 2018; Mora‐Sanguinetti e Spruk, 2023). 
Assim, todas as regiões espanholas obtiveram o seu 1.º estatuto de auto-
nomia antes de 1984, e a partir de 2006, quatro das CA (Catalunha, 2006, 
Andaluzia e Aragão, 2007, e Canárias, 2018) renovaram os seus estatutos 
de autonomia, e outras 4 outras (Valência, Castela e Leão, Ilhas Baleares e 
Extremadura) aprofundaram os seus estatutos e poderes.

Este processo passou por 2 fases, na 2.ª das quais se agrupam os novos es-
tatutos das referidas CA (mais de 100 alterações). A Const.78 (art. 148.º e art. 
150.2º) atribui-lhes ainda poderes económicos na habitação, regulamenta-
ção fundiária, horário de comércio e serviços, entre outros, e “competências 
compartilhadas”, caras ao modelo espanhol e opostas ao modelo federal 
“clássico” (López Guerra, 1994; López Guerra et al., 2018). A const.78. reco-
nhece ainda ampla autonomia fiscal às regiões, não só ao P. Basco, Navarra 
e I. Canárias (art. 157.º), mas essa diversidade de competências das CA e 
o seu exercício ordinário “colide” parcialmente com o princípio da “unida-
de económica” de Espanha (art. 139.2.º). Para Weingast (1995), isso é um 
elemento importante e imperativo de um sistema “federal” pelos efeitos 
económicos positivos que proporciona, que exige o respeito pelo mercado 
interno espanhol, o que implica, para além da livre circulação de bens, ca-
pitais, serviços e trabalho, também a igualdade de condições básicas para 
o exercício da atividade económica (Sentença do Tribunal Constitucional 
88/86; López Guerra et al., 2018).

Um risco para o bom funcionamento da regionalização espanhola ocorre a 
nível fiscal, pois ele pode levar a uma quebra do mercado interno e a uma 
eventual falha de coordenação dos recursos por parte das regiões. Para o 
evitar, a Const.78 refere que as CA não podem obstaculizar a livre circula-
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ção de mercadorias ou serviços (art. 157-2.º), apelando, ainda, num equilí-
brio difícil, à correção dos desequilíbrios territoriais (art. 158-2.º). Faça-se 
aqui um novo aparte para referir que, em termos históricos, este modelo 
territorial foi retirado da Constituição de 1931 (2.ª República), antes do 
franquismo, casos dos artigos 148.º e 149.º da Const.78 (distribuição de 
poderes entre o Estado e as regiões). Foi ainda nesse quadro jurídico que a 
Catalunha (1932), o P. Basco (1936), e em parte a Galiza iniciaram os seus 
processos autonómicos (artigos 14.º, 15.º e 16.º). É esta evolução histórica 
que também explica os direitos forais e especiais de então.

Deixando este parêntesis, a literatura refere como fixo o quadro institucio-
nal e territorial espanhol, lógica que se encontra nas análises sobre o efeito 
da terciarização dos gastos públicos na perspetiva regional (Delgado‐Téllez 
et al., 2021), na evolução e determinantes da dívida pública regional espa-
nhola (Delgado‐Téllez e Pérez, 2020) e nos desequilíbrios fiscais regionais 
(Molina‐Parra e Martínez‐López, 2018). Mas outros fatores, como as intera-
ções entre níveis de governos, devem ser tidos em conta, o que nos permite 
entender o comportamento dos saldos orçamentais e outras variáveis eco-
nómicas (Argimón e  Hernández Cos, 2012). É oportuno lembrar que o pro-
cesso de aprovação de novos estatutos das regiões, estados/comunidades 
resulta de negociações políticas e que alguns aspetos específicos, como a 
questão dos desequilíbrios fiscais regionais, nem sempre tem justificação 
apenas económica (López‐Casasnovas e Rosselló‐Villalonga, 2014; Chang, 
2020). E ainda que, como referem Hooghe et al. (2008), embora o sistema 
espanhol não seja apelidado de federal, a verdade é que o Índice de Autori-
dade Regional de Espanha é comparável ao dos EUA, Canadá e até superior 
ao do Reino Unido, o que diz do nível da regionalização deste país.

Em jeito de síntese, e embora com base na literatura possam ficar uma ou 
outra dúvida sobre a bondade do processo de regionalização espanhol, a 
verdade inquestionável é que que os resultados positivos superam larga-
mente os negativos e que os efeitos benéficos da regionalização para a 
economia do país e sobretudo para as CA, nomeadamente, aos níveis da 
educação, saúde, emprego, cultura, história, infraestruturas, desenvolvimen-
to e bem-estar dos seus habitantes, pelo menos, são indubitáveis.
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Considerações finais

O processo bem-sucedido de regionalização de alguns dos países demo-
cráticos, geralmente, dos mais desenvolvidos do mundo (EUA, Canadá, 
Inglaterra, Alemanha, Espanha, entre outros) alertou outros que ambicio-
nam atingir níveis económicos e de bem-estar superiores para as suas 
populações. Portugal é um dos países que, inclusivamente, já levou a cabo 
um referendo sobre a regionalização, que não deu os efeitos esperados. O 
atual governo português, do PS, ao iniciar novo ciclo de governação, pré-
-anunciou até uma eventual nova consulta popular para 2024 ou 2025. 
Urge, assim, debater o assunto ponderar os prós e os contras desta via 
alternativa de desenvolvimento do país e suas regiões em que o poder 
deixa de estar centralizado apenas no estado central para passar a residir 
também nas regiões.

A Espanha entrou nesse processo em 1978, isto é, há 44 anos. Parece, pois, 
ajuizado estudar o seu processo, retirar da sua experiência os melhores en-
sinamentos, e até, eventualmente, evitar alguns erros que eles possam ter 
cometido. Este processo levou à criação das Comunidades Autónomas (CA), 
à criação de um novo nível de governo com grande autonomia (executiva, 
legislativa, fiscal, e nalguns casos até de segurança), e elevado poder de 
decisão sobre a formulação, regulação e execução de políticas públicas em 
imensos domínios. Tal configuração repercutiu-se diretamente na definição 
da CA como a esfera de governo que detém o poder e concentra a maior 
responsabilidade pela coordenação da política nos domínios referidos, mas 
também nas áreas da saúde, educação, emprego, etc.

De realçar o papel nesse processo da existência de fatores condicionan-
tes, como a expansão das infraestruturas públicas de serviços, a repartição 
populacional, a democratização do regime, a atuação dos partidos que go-
vernaram o país (PP e PSOE), o ingresso da Espanha na UE, entre outros, 
que favoreceram, sem dúvida alguma, o processo de descentralização e/ou 
regionalização espanhola aos vários níveis e que influenciou até o desenho 
de alguns serviços. Note-se que o acordo de partilha de poder em Espanha 
não beneficiou o estabelecimento de relações articuladas entre as esferas 
de governo, com alguns prejuízos para o papel do governo central na sua 
função de coordenação política nacional.

Em termos de metodologias de análise usadas pelos autores e aplicadas 
a Espanha, referimos duas: uma 1.ª, devida a Pereira et al. (2015), cujos 
resultados sugerem diferenças de poder entre as 3 dimensões por eles 
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consideradas, com maior poder dos governos regionais a evoluírem suces-
sivamente, 1.º na dimensão administrativa, 2.º na política, e 3.º na fiscal, 
em que a descentralização política condiciona o grau de autonomia dos 
governos autonómicos em termos administrativos e ainda fiscais, o que 
justificaria uma reformulação desses níveis de competências e responsa-
bilidades atribuídos aos governos central e regionais; uma outra devida a 
Mora‐Sanguinetti e Spruk (2023), autores que concluíram que o processo 
autonómico espanhol passou por 2 fases, uma 1.ª em que o impacto da 
regionalização foi positivo no crescimento económico, e uma 2.ª fase, após 
o ano 2000, em que o seu impacto poderá mesmo ter sido negativo, con-
clusões que outros autores, como Xie et al. (1999), Akai et al. (2007), Ogawa 
e Yakita (2009), com estudos internacionais aplicados a outras realidades, 
também corroboram.

Para terminar, é de referir que a nível setorial é inquestionável o efeito be-
néfico da regionalização para a economia do país e sobretudo para as CA, 
nomeadamente, aos níveis da educação, da saúde, do emprego, das infraes-
truturas e do bem-estar dos seus habitantes. Mas a sua verificação pode 
ficar para trabalhos futuros.
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